
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2825108 - DF (2025/0000238-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EDITE NERI DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES

DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO PEDRO AVELAR PIRES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À
SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IMPOSSIBILIDADE DE
CARACTERIZAR ELEMENTOS QUE CONFIGURAM O DANO
MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA
DA  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. SÚMULA N. 7/STJ.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de conhecimento objetivando que
o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS
forneça cobertura para realização procedimento cirúrgico de transplante renal,
além de indenização por danos morais. Na sentença o pedido foi julgado
parcialmente procedente a fim de condenar a agravada em reparar danos
morais. No Tribunal , a sentença foi reformada a fim de afastar a a quo
condenação de danos morais. Nesta Corte, o recurso especial não foi
conhecido. O valor da causa foi fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

II - Incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), porquanto o reexame da premissa
fixada pelo acórdão recorrido quanto à presença ou não dos elementos que
configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no acervo fático-
probatório dos autos, o que não é possível em recurso especial.

III - Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial,
tendo em vista que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo
analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da
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divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando,
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

IV - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico,
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de
dissídio notório”. (AgInt no  relator Ministro Mauro AREsp n. 1.242.167/MA,
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5.4.2019.)

V - Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de
ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea  do permissivo a
constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado da
Súmula n. 7/STJ.

VI - Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da
inexistência de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea . c

VII - Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no
sentido de que a incidência da  também impede o conhecimento Súmula 7/STJ
do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que
falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão
recorrido." (AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp 1.402.598/RS,
Quarta Turma, DJe de 22.5.2019.) 

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do16/10/2025  22/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .23 de outubro de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2825108 - DF (2025/0000238-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EDITE NERI DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES

DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO PEDRO AVELAR PIRES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À
SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IMPOSSIBILIDADE DE
CARACTERIZAR ELEMENTOS QUE CONFIGURAM O DANO
MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de conhecimento objetivando que
o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal –
INAS forneça cobertura para realização procedimento cirúrgico de
transplante renal, além de indenização por danos morais. Na sentença o
pedido foi julgado parcialmente procedente a fim de condenar a agravada
em reparar danos morais. No Tribunal , a sentença foi reformada a fima quo
de afastar a condenação de danos morais. Nesta Corte, o recurso especial
não foi conhecido. O valor da causa foi fixado em R$ 10.000,00 (dez mil
reais).

II - Incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”), porquanto o reexame da
premissa fixada pelo acórdão recorrido quanto à presença ou não dos
elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no
acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em recurso especial.

III - Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial,
tendo em vista que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo
analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando,
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.
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IV - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas
e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico,
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso
de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5.4.2019.)

V - Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é
de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea  doa
permissivo constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo
enunciado da Súmula n. 7/STJ.

VI - Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da
inexistência de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea .c

VII - Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo
constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas
apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp 1.402.598/RS,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22.5.2019.) 

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo

para não conhecer do Recurso Especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

[...]
9. A simples leitura permite concluir que a decisão utilizou como fundamento a mera

aplicação da Súmula 7 do STJ, entendendo que o Tribunal concluiu pelo afastamento do
dano moral, ao fundamento de que inadimplência contratual, em regra, é mero dissabor da
vida em sociedade e, por si só, não implica o direito à reparação por dano moral. 10. Ante o
fundamento consignado na decisão, o agravo demonstrou que o que se pretende é a correta
aplicação da legislação violada, qual seja, os artigos 186 e 927 do CC, os quais não teriam
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sido aplicados adequadamente, não necessitando de reanálise fática, em especial porque os
fatos foram debatidos no Acórdão. 11. Observa-se que o Acórdão abordou todas as condutas
descrevendo-as, o que, a toda evidência, trouxe para o decisum os fatos e provas necessários
para o deslinde da questão, dispensando, como dito, o revolvimento fático–probatório, o que
foi devidamente demonstrado nas razões do Agravo interposto contra a inadmissão do
recurso. 12. É que o Recurso Especial buscou demonstrar que a recusa indevida do
Agravado no tratamento de saúde com base em cláusula abusiva configura ato ilícito
indenizável, sendo devida a compensação por danos morais. 13. Isso porque a Agravante,
que é a titular do plano de saúde e vinha honrando com sua obrigação contratual, ficou
desassistida quando teve o procedimento cirúrgico negado pela operadora, ferindo suas
expectativas e causando-lhe aborrecimento, em especial diante do temor de não ter a
cobertura de que necessitava para o seu tratamento de saúde, bem maior que assegura a vida

[...]
15. O trecho demonstra que todos os elementos de prova constam do Acórdão

recorrido e que o Agravo interposto contra a inadmissão do Recurso Especial pontuou esta
realidade, afastando a incidência dos óbices aplicados pela Presidência do TJDFT e
reproduzidos na decisão recorrida. 16. Doutro lado, não há que se falar em ausência do
cotejo analítico entre o entendimento do Acórdão e o aresto paradigma. 17. Isso porque, nas
razões do Recurso Especial restaram devidamente demonstrado que o juízo a quo possui
posicionamento divergente de outro entendimento jurisprudencial.

[...]
Em relação à alínea “c” do art. 105, II da Constituição Federal, o julgado

paradigma tem questão fática e jurídica idêntica à do v. Acórdão, com solução
divergente, exigindo, portanto, pacificação por essa Corte. Sobre o assunto, invoca-se
o que leciona o Ministro Luiz Fux7 : ... com o escopo de uniformizar o Direito
federal, a Constituição autoriza o recurso especial quando a decisão recorrida diverge
de outra proferida pelos tribunais do país ou pelo próprio Superior Tribunal de
Justiça. Adjuntando-se pressupostos constitucionais e requisitos de admissibilidade,
pode-se concluir que o cabimento do recurso especial, nesse caso, é resultado da
decisão gravosa que optou por uma das interpretações divergentes do Direito Federal
e o recorrente pleiteia, exatamente nessa hipótese, a prevalência da jurisprudência
predominante que lhe é mais favorável. Mas, para esse fim, cumpre-lhe,
preliminarmente, demonstrar a divergência de entendimento, quanto ao mesmo
Direito legislado, por diferentes tribunais de “outras unidades da federação”. Reitera-
se a existência da similitude fática entre o julgado recorrido e o seu paradigma, pois
trata-se de ajuizamento de ação com obrigação de fazer requerendo a autorização do
transplante. Para efeitos de efetivação do cotejo analítico, realiza o cotejo mediante
as comparações a seguir

 
 

É o relatório.

 
 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não

enseja recurso especial”), porquanto o reexame da premissa fixada pelo acórdão

recorrido quanto à presença ou não dos elementos que configuram o dano moral

indenizável exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é

possível em recurso especial.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.365.794/RS,

relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 9.12.2013; AgInt no AREsp

1.534.079/ES, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020; AgInt

nos EDcl no AREsp 1.341.969/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,

DJe de 26.8.2020; AgInt no AREsp 1.581.658/PB, relator Ministro Napoleão Nunes

Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 18.8.2020; e AgInt no AREsp 1.528.011/RJ,

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2020.

Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em vista que a

parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da

transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias

identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude fática e

identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando,

portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA,

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5.4.2019.)
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Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada,

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem

caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e

regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do

inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR,

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n.

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º.

8.2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13.8.2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, Rel.

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746

/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3.6.2020; AgInt no AREsp

n. 1.568.037/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12.5.2020;

AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

DJe de 28.4.2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta

Turma, DJe de 5.5.2021.

Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver

reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão

aventada sob os auspícios da alínea  do permissivo constitucional, que, por sua vez, foia

obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de

similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento

do recurso especial pela alínea .c

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a

incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela
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alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os

paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, Rel.

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22.5.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181/MT,

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19.12.2019; AgInt

no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira

Turma, DJe de 26.9.2018; e AgInt no AREsp 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco

Falcão, Segunda Turma, DJe de 13.4.2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.825.108 / DF
Número Registro: 2025/0000238-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07107144920238070018 7107144920238070018

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDITE NERI DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO PEDRO AVELAR PIRES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDITE NERI DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO PEDRO AVELAR PIRES
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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